
1  áQw SØaIaG 
' - Estado de São Paulo 

lã 	
SECRETARIA JURIDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
	

PR 16/2014 
(Substitutivo) 

Trata-se de Projeto de Resolução que "Dá nova 

redação ao Art. 194 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 - Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Sorocaba", de autoria do nobrè vereador Mário Marte Marinho Júnior, 

com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 100  Art. 194 da Resolução n°322, de (8 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 194 - As sessões ordinárias terão início às 8h45min, 
compondo-se. de quatro partes: Primeiro Expediente, Tribuna 
Popular. Ordem do Dia c Segundo Expediente. 
§1° Estando na Ordem do Dia os Projetos de Lei do Plano Plurianual, 
]Leis de Diretrizes OrçamentArias e Orçamento Anual, as sessões 
terão andamento especial previsto neste Regimento. 
§20  A Tribuna Popular ficará suspensa durante o período eleitoral. 
Art. 20  As despesas com a execução da presente Resolução correrão 
por conta de verbas próprias consignadas no orçamento: 
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Resolução é assim definida pela doutrina: "são 

deliberações político-administrativas da Câmara Municipal, promulgadas pelo Prdsidenze, 

são atos de efeitos concretos ". (Direito Municipal Positivo, 4  Edição, José Nilo de Castro). 

Concernente ao processo legislativo municipal estabelece 

aLOM: 

'A ti. 35. O processo legislativo municipal compreend4 a 

• elaboração de: 

Vil- resoluções  

Sobre o Projeto de Resolução: 
"Ari. 87 - A Cárnara exerce a sua função legislativa 

através de Projetos de Lei, de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgánica. 



2c2rnant Q4LØaI4 Seda 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

- 	 .2° Projeto de Resolução é a proposição destinada a 
regular assuntos de economia interna da ('ámara, tais cotno: 

sprova cão ou alteração do Regimento Interno; 
II - destituição de componente da Mesa; 
111 - organização dos serviços administrativos." 
Verificamos que a proposição está condizente com nosso 

direito, encontrando respaldo nos Arts. 87, §26,  inciso 1 

Nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 

ressaltando que a aprõvação da matéria dependerá do voto, favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do disposto no art. 40, §2°, item '4' da LOMS, bem como no art. 

163, inciso VII c/c o parágrafo únicõ do art. .230 do MC. 

É o parecer. 

Sorocaba, 1 de dezembro de 2015. 

RENATA FOGAÇA DE ALMEII)A BURlA 
Assessora Jurídica 

De acordo: 
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MAR P169ZrLIÁ ANTUNES 
Secretátarídica 


